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ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA
CÂMARA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE/CE

Rub

TOMADA DE PREÇOS Nº 0111.01/2023

F. DENILSSON F. DE OLIVEIRA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob o registro nº. 22.523.994/0001-63 e com sede na Travessa 31 de março, n.

914, centro, Itaiçaba, Ceará, e-mail comercial@djassessoria.com, constituída por

FRANCISCO DENILSON DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, economista, portador do RG
297.386.595 SSPDC-CE е CPF(MF): 641.051.483-20, residente e domiciliado na Rua

CoronelJoão Correia, 361 - Centro - Itaiçaba/CE vem tempestiva e mui respeitosamente

à presença de Vossa Senhoria, com fulcro na Lei nº. 8.666 de 1993 apresentar

IMPUGNACÃO AO EDITAL

da TOMADA DE PREÇOS Nº 0111.01/2023 a fim de corrigir vícios contidos no ato
convocatório que comprometem a legalidade do procedimento licitatório em tela,

amparada no disposto na Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

"Qualquer restrição em relação ao objeto da licitação deve ter como fundamento

razões aptas a justificarem que a finalidade e o interesse público reclamam por

tal exigência de forma irremediável. Sem tal justificativa a restrição deve ser

tomada por ilegal (art. 3º, § 1º, inc. I).."

"Direcionar o edital de uma compra com as características de determinado

conjunto de fornecedores não tem nenhuma convergêncía com o trabalho de

especificar corretamente o objeto pretendido para um determinado processo de
licitação." - conforme entendimento do TCU no Acórdão 641/2004 - Plenário."

A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório
exigências técnicas feitas em extrapolação ao disposto no estatuto que disciplina o
instituto das licitações, com intuito, inclusive, de evitar que ocorra restrição
desnecessária do universo de possíveis e capacitados competidores, obstando a BUSCA

DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA, senão vejamos:
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Inicialmente, apenas por zelo e diligência, pertinente justificar, juridicamente,
TEMPESTIVIDADE da presente Impugnação.

A licitação em epígrafe tem sua Sessão Pública de Abertura agendada para o dia
23/11/2023.

0 Artigo 41 da Lei de Licitações - Lei nº 8.666/1993 prevê em seu § 2º o prazo
legal e os legitimados para interposição da impugnação ao edital:

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições
edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

do

§ 1º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por

irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5
(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de
habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até

3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1 do art. 113.
§ 2º Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a

administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que

anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou

concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam
esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

§ 3°A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de

participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela
pertinente.

Em face do exposto, levando em conta que o prazo final para impugnação do

referido edital é dia 21/11/2023, deve ser a presente Impugnação considerada, nestes

termos, plenamente tempestiva.

II - DOS FATOS

A empresa, ora Impugnante, obteve o Edital de licitação através do site do ТСЕ.

Analisando-se todas as suas condições de prestação do serviço, pagamento,
especificações e após as verificações, detectou-se graves vícios no referido edital, os

quais põem em risco a sua participação no certame, tanto quanto de quaisquer outros
prováveis interessados.

O instrumento convocatório tem como objeto a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA EM CONTABILIDADE E CONTROLE INTERNO JUNTO AO PODER
LEGISLATIVO MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE."
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Ocorre que o edital exige para fins de habilitação técnica operacional a

compatibilidade em quantidade, característica e limitação temporal de experiência
mínima de 12 (doze) meses, ao arrepio da legislação vigente que veda de forma
expressaa limitação temporal.

O instrumento convocatório desta licitação está fazendo várias exigências que
vão de encontro à própria essência da licitação que é garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia e selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração,
de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o

comparecimento ao certame do maior número possível de concorrentes.

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato

convocatório, por discreparem do rito estabelecido na lei 8.666/1993, condição esta
essencial para a validade de qualquer procedimento licitatório.

A bem da verdade, como cidadão cumpridor das minhas obrigações, não posso

permitir que órgãos públicos cometam verdadeiras atrocidades nos processos

licitatórios aos quais estão submetidos. A Administração fica inviabilizada de analisar

uma oferta extremamente vantajosa, impossibilitando até mesmo que empresas mais

capacitadas para esta contratação possam serer selecionadas.

Sendo assim, o Impugnante, no exercício do legitimo interesse público vem por

meio desta oferecer a presente impugnação ao passo que o presente certame traz

consigo cláusulas que comprometem a disputa, conforme será demonstrado a seguir.

III. DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

a.1.1. DEVERÁ HAVER A COMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA
MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES NA PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS;

Observe-se que há vício insanável, uma vez que há vedação legal para a
limitação temporal como requisito de comprovação de aptidão técnica.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União - TCU, quanto à avaliação da
qualificação técnica, consolidou-se no sentido de que a Administração não deve se ater

em minúcias e em partes que não requeiram realmente a comprovação da experiência

regressa dos licitantes, sob pena de realizar exigência excessiva e limitadora à
participação de eventuais interessados no certame.

É entendimento predominante no âmbito do Tribunal de Contas da União que a

comprovação de experiência anterior, relativa à capacitação técnico-profissional, não
pode conter exigência de quantitativos mínimos, razão pela qual fica claro que se

mostra ilegal essa exigência de experiência mínima de 12 (doze) meses.
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A compatibilidade em característica e quantidade são razoáveis e previstos na

legislação, entretanto, a limitação temporal de 12 meses possui vedação legal expressa,
bem como contraria as jurisprudências do Tribunal de Contas da União, que impede a

exigência de atestado com limitação temporal.

Isso porque, a Lei Federal 8.666/93, em seu art. 30, §5º,veda veementemente a

exigência de comprovação de aptidão técnica com limitação temporal ou em locais

determinados, conforme se transcreve:

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

(...) § 10 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, devidamente registrados nas entidades profissionais

competentes, limitadas as exigências a:

I- capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de

possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da

proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente

reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de
características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas

de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, vedadas
as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos;"

§ 5º É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão
com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos,
ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação
na licitação"

Trata-se de verdadeira proibição a utilização de limitação temporal para a

comprovação de aptidão técnica, a qual detém único e exclusivo condão de limitar a

ampla competitividade.

É de se notar a natureza estritamente exaustiva do artigo 30 da Lei n° 8.666/93,

ou seja, a Administração somente poderá exigir os documentos expressamente ali

elencados; nenhum a mais, em especial nenhum que afronte as vedações expressas em

seus parágrafos.

Além disso, talvez já prevendo a tendência de sempre aumentar o número de

exigências, o constituinte fez constar dispositivo expresso sobre o assunto na

Constituição Federal de 1988, lei maior da nação, pois, nos termos do inciso XXI do art.

37, exigências relativas à qualificação técnica e econômica não podem extrapolar
aquelas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Exigências
excessivas servem tão somente para comprometer a garantia constitucional de

igualdade de condições a todos os concorrentes.
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Ademais, o Tribunal de Contas da União já se posicionou acerca da invalidade
de exigência de limitação temporal nos atestados de capacidade técnica, como por
exemplo, ao proferir o Acórdão n. 10487/2016- TCU -2. CÂMARA, senão vejamos:

Gerais:

Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2

CÂMARA, quanto ao processo abaixo relacionado que trata de

Representação de licitante, com pedido de medida cautelar, a respeito
de irregularidades na Concorrência 1/2016, promovida pela Empresa

Gestora de Ativos (Emgea), Empresa Pública Federal de natureza não
financeira, vinculada ao Ministério da Fazenda, nos autos do processo

0129/2016 (...); Considerando que a representante alega que o edital é
contrário à lei e à jurisprudência, pois estabelece prazo mínimo de
validade dos atestados de qualificação técnica de cinco anos (peçaа 1, р.

2) (...); (...)

Considerando que, de fato, não é possível a exigência de limitação

temporal sobre os atestados de capacidade técnica, por não encontrar

amparo legal, nem na Jurisprudência desta Corte de Contas (Acórdão
2205/2014-TCU-2ª CÂMARA, Relatora Ministra Ana Arraes; Acórdão
2163/2014-TCU-Plenário, Relator Ministro José Múcio); (...) ACORDAM,

com fundamento no art. 143, inciso III do Regimento Interno/TCU, em:
(...) c) dar ciência à Empresa Gestora de Ativos (Emgea), com

fundamento no art. 7º da Resolução - TCU 265/2014, sobre as seguintes

impropriedades/falhas, identificadas na Concorrência 1/2016, para
que sejam adotadas medidas internas com vistas à prevenção da
ocorrência de outras semelhantes: c.1) exigência de atestados de

qualificação técnica com limitação temporal, o que afronta o disposto no
art. 30, $5°, da Lei 8.666/93 (item 8.1.1.2 do edital); (Grifos nossos.)

Nesse mesmo sentido, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba e de Minas

CONSIDERANDO que, das constatações da Auditoria, acima resumidas,

observam-se, no Edital, exigências não previstas em lei e normas

regulamentares, no que diz respeito ao seguinte: Edital - Item 15.14.1-
Atestado(s) de capacitação técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, registrado(s) no CREA, que comprove(m) a
experiência da LICITANTE, ou de sua controladora ou controlada, na operação

de sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, incluindo a
gestão comercial dos mesmos, em município com população total igual ou
superior a 200.000 (duzentos mil) habitantes e prestados pelo prazo mínimo
de 6 (seis) meses. (...) Além do mais, não se verifica amparo legal quanto a

exigência de atestado de capacitação técnica com restrição temporal (prazo
mínimo de seis meses), conforme art. 30, § 5º, da Lei 8.666/93, in verbis: (...)

DECIDO, com base no art. 195, § 1º, do Regimento Interno do TCE/PB, emitir a

presente medida cautelar para SUSPENDER a Concorrência nº 00005/2020, na

fase que se encontra, promovido pela PREFEITURA Municipal de Campina

Grande/Secretaria do Planejamento e Gestão de Campina Grande, sob pena de

multa e demais cominações legais aos responsáveis, por descumprimento da

presente decisão (PROCESSOTC N° 10201/20)
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DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM VISTAS
À AQUISIÇÃO DE RECURSOS DO ICMS CULTURAL. EXIGÊNCIA DE QUE A
EMPRESA LICITANTE E O SEU RESPONSÁVEL TÉCNICO POSSUAM REGISTRO
NO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO. EXIGÊNCIA DE QUE Os

ATESTADOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO POSSUAM DATA DE EMISSÃO
SUPERIOR A 4 ANOS NO MOMENTO DA SUA APRESENTAÇÃO À

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE.

IRREGULARIDADES. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO PERIGO DA DEMORA E
DA FUMAÇA DO BOM DIREITO. SUSPENSÃO LIMINAR DO CERTAME. DECISÃO

MONOCRÁTICA REFERENDADA. 1. A exigência editalícia relativa ao registro de

empresa e do seu responsável técnico no Conselho de Arquitetura e Urbanismo

em procedimento licitatório para a contratação de serviços com vistas à
obtenção de recursos do ICMS Cultural pelo Município licitante, viola, a

princípio, o disposto no inciso I do § 1º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993, pois
impossibilita a participação no procedimento licitatório de empresas

especializadas na área de patrimônio histórico e cultural sem registro no
referido Conselho, mas que detêm, em seus quadros, profissionais qualificados
para a execução do objeto licitado, o qual é multidisciplinar, envolvendo
diversas áreas de conhecimento. 2. A exigência de limitação temporal para o

atestado de capacidade técnica não encontra amparo na lei, nem em sua

jurisprudência, violando, a princípio, o art. 30, § 5º, da Lei nº 8.666/1993,

podendo, ainda, restringir a participação de eventuais interessados no
procedimento licitatório. (DENÚNCIA N. 1015734)

Importante frisar que a ilegalidade da exigência é tamanha, que não só os
Tribunais de Contas, mas o próprio Poder Judiciário frequentemente determina seu
afastamento, como se vê:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO E

DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

- PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – DESCLASSIFICAÇÃO DA EMPRESA -

EXIGÊNCIA DE PRAZO E LOCALIDADE COM RELAÇÃO AOS
ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA - TUTELA PROVISÓRIA DE

URGÊNCIA - PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 300 DO NCPC

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. É vedada a exigência de
comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo

ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não

previstas na Lei n. 8.666/93, que inibam a participação na licitação.
Impõe-se a concessão da tutela provisória de urgência diante da
existência de provas que evidenciem a probabilidade do direito e, ainda,
o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. Verificando-

se, em sede na cognição sumária, a presença concomitante de tais

requisitos, o deferimento da liminar é medida que se impõe. (TJMS - AI:

14045179720168120000 MS 1404517-97.2016.8.12.0000, Relator:

Des. Júlio Roberto Siqueira Cardoso, Data de Julgamento: 08/11/2016,
5ª CÂMARA Cível, Data de Publicação: 09/11/2016)

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO
DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N
092/2017. BENTO GONÇALVES. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS CONTINUADOS DE
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HIGIENIZAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE. EMPRESA AUTORA

DESABILITADA DO CERTAME. ART. 30, II E § 5º DA LEI Nº 8.666/93.
VEDAÇÃO DE EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE OU DE

APTIDÃO COM LIMITAÇÕES DE TEMPO OU DE ÉPOCA, OU, AINDA,

EM LOCAIS ESPECÍFICOS, OU QUAISQUER OUTRAS NÃO PREVISTAS EM

LEI, QUE INIBAM A PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO. 1. In casu, o Edital
de Pregão Presencial nº 092/2017, no item 9.5. II, exigiu a apresentação
de, no mínimo, 1 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovasse a

aptidão da empresa para desempenhar atividade compatível com o

objeto a ser contratado, com experiência mínima de 3 (três) anos, em
afronta ao que dispõe o § 5º, do art. 30, da Lei nº 8.666/93 É vedada a

exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com

limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos ou

quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a

participação na licitação (...) APELO PROVIDO. SEGURANÇA
CONCEDIDA. (TJ-RS - REEX: 70079465886 RS, Relator: Lúcia de Fátima

Cerveira, Data de Julgamento: 29/05/2019, Segunda Cível, Data de
Publicação: Diário da Justiça do dia 07/06/2019)

A licitação, como se sabe, consiste num instrumento jurídico para afastar a

arbitrariedade na escolha dos contratantes e a isonomia entre eles, a priori, significa

tratamento igual para situações iguais e, por isso, as exigências constantes do edital são

endereçadas a todos, indistintamente, que se disponhamaconcorrer ao objeto licitado.

Sob tal prisma, pode-se concluir que essa ou aquela exigência, quando legal, não cria
desigualdade alguma entre os interessados, no entanto, a exigência contida no presente

edital referente ao prazo do atestado de capacidade técnica extrapola a lei específica e

infringe princípios constitucionais e, em assim sendo, não pode ser considerada válida.

Exigências desarrazoadas acabam invariavelmente comprometendo a

observância do princípio constitucional da isonomia, resvalando seus efeitos sempre na

direção de um possível negócio menos vantajoso para a Administração Pública,
considerando ser a causa principal da diminuição do número de concorrentes, além da

possibilidade de esconder um eventual viés de direcionamento. Por tudo isso, não

podem ser mantidas exigências excessivas.

Como cediço, ao versar sobre licitações públicas, a Constituição Federal
estabeleceu, em seu artigo 37, XXI, que somente poderão ser exigidas qualificações
técnica e econômica indispensáveis ao cumprimento das obrigações. Por este

motivo, toda e qualquer exigência que venha a restringir a competição no certame
licitatório, além de justificada e pertinente ao objeto, deve ater-se ao que permite a lei,

face ao princípio da legalidade. Ademais, devem ser evitados formalismos e requisitos

desnecessários, de modo a não ocasionar uma restrição ainda maior à competitividade.
Logo, resta claro que as exigências de qualificação técnica não podem ser desarrazoadas

a ponto de frustrar o caráter competitivo do certame

Outro não é o posicionamento do TCU:
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"As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo constitucional

e não constituem, por si só, restrição indevida ao caráter competitivo de
licitações conduzidas pelo Poder Público. Tais exigências, sejam elas de
caráter técnico-profissional ou técnico-operacional, não podem ser

desarrazoadas a ponto de comprometer o caráter competitivo do
certame, devendo tão-somente constituir garantia mínima suficiente de

que o futuro contratado detém capacidade de cumprir com as obrigações
contratuais. Tais exigências devem ser sempre devidamente fundamentadas,
de forma que fiquem demonstradas inequivocamente sua imprescindibilidade
e pertinência em relação ao objeto licitado." (Acórdão 1.942/2009, Plenário,

rel. Min. André Luís de Carvalho). (grifo nosso)

Portanto, exigir a COMPROVAÇÃO DA EXPERIÊNCIA MÍNIMA DE 12 (DOZE)
MESES NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS é ato verdadeiramente nulo que, se mantido,
impedirá, SEM QUALQUER JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL, a participação de um grande

número de empresas especializadas nessa área.

A Constituição Federal (art. 37, inciso XXI) destacou que os requisitos para
demonstrar a qualificação técnica são aqueles minimamente indispensáveis a garantir
a execução do contrato, de sorte a não afrontar a isonomia entre os interessados a

contratar com a Administração,

tampouco comprometer o caráter competitivo do certame.

Assim, a Administração, ao elaborar tais requisitos, sob pena de alijar

concorrentes do certame, deve justificar a inclusão das exigências relativas à

qualificação técnica no ato convocatório, por meio de registro no projeto básico. Demais

disso, as especificações técnicas devem traduzir com exatidão a adequada caracterização

do objeto, o grau de complexidade, a singularidade e outros.

Por tais razões, considerando que a ordem constitucional e legal do nosso país

deve prevalecer sobre quaisquer outros anseios, e visando rechaçar desgastes com

incidentais interferências dos órgãos de controle durante a condução do presente

certame, o Edital TOMADA DE PREÇOS № 0111.01/2023 deverá ser retificado,
deixando de se exigir comprovação de experiência mínima de 12 meses.

IV-DOS FUNDAMENTOS PARA O REFAZIMENTO DO EDITAL

Com efeito, o exame acurado do edital revela situação que merece urgente reparo

pela autoridade administrativa elaboradora do instrumento convocatório, eis que

eivado de vícios.

Tais circunstâncias criam óbice à própria realização da disputa, limitando o leque

da licitação a apenas um único concorrente, em um verdadeiro e claro

DIRECIONAMENTO no objeto licitado, através da falta de isonomia, contrariando todo

dispositivo legal em total dissonância com os princípios basilares da administração
pública.
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